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C0NTRÁTO N. l2l2021 PARA A REALTZAÇÃO
DE ESTAGIO E CONCESSÃO DE BOLSA DE
ESTÁGIO A ESTUDANTES QUE, ENTRE SI.
CET,EBRAITI O FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTÊ,T'CI.{ SOCIAL DE MURIBECA/SE E O
cE\'t-Ro DE t\TEGILTÇÀO [:]\tPRES.\
ESCOLA - CIEE, COM DISPENSA DE
LICITAÇÃO, NOS TERMOS DO INCISO XIII
DO ART.24 DA LEI 8,666193.

O FUNDO NIUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO }IUNICIPIO DE MURIBECA/SE,
entidade de direito público intemo. devidamente no CNPJ n.' 14.810.47910001-36, com Sede com sedc à
Rua Lcobino Figueiredo s/n", Centro de Muribeca/SE, neste ato representado INDYRA CLEO sILvA
CONSERVA MOTA. brasileira, Gestora, residente e domiciliada na Praça do Cmzeiro n. 77. CEp n"
49.7t'i0-000. na cidade de Muribeca. Esrado Sergipe. ponadora do RG n". j.og5jg4-2 c cpF MF n,,.
0l5.ls-j.515-77. doravantl' dcnonrinada CONTRÂ'TANTE c o cENTRo DE INTEGRAÇÃO
EIIIPRESA ESCOLA - CIEE, associação filantrópica de direito privado, sem fins lucralivos e tle fins
nào econômicos. beneficente de assistência social. inscrita no CNPJTMF sob n..61.600.gJ9/0001-55.
com sede à Rua Tabapuâ, 540, Itaim, cEP 04533-001, são paulo/Sp, e com unidadc dc opcraçào cm
AracajuiSE. inscrita no CNPJ/MF n'. 61.600.839/0013-99, neste ato representado pelo seu Gerente
Rcgional Nordesle Sul. Senhor Alessandro Salvatore Maximiliano Attinâ. brasileiro, administrador de
empresas, casado, R.G. N." 05.003.705-67 SSP/BA e C.P.F. N.'597.747.975-15. doravanre denominado
CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo de Dispensa de Licitação n.08/2021, com\Y fundamento no disposto da Lei n.' I1.788, de 25 de setembro tte 2008. e no que couber. a Lei no 8.666.
de 2l de junho de 1993. celebram entre si este Contrato. de acordo com o estabelecido nas cláusulas e
condiçôes seguintes:

CLÁUSULA l" - Este Contrato estabelece Cooperação Reciproca entre as partes, visando o
descnvolvimcnto dc ativtdades para promoção da intcgração ao mcrcado dc trabalho, de acordo com a
Constituiçào Federal (Art. 203, lnciso lll e Art. 214. lnciso lV), através da operacionalização de
progralnas de Estágio de Estudantes.

l.l. O Estágio de Estudantes, obrigatório ou não, será deserrvolvido conforme <leterminação das
diretrizes curriculares da etapa, modalidade e área de ensino e do projeto pedagógico do curso,
informadas pclas Instituiçôcs de Ensino, nos terÍnos da Lci n'. 11.788/08, t.nào.ãrno finalidadc a
prcparação para o trabalho produtivo dc educandos.

1.2. A CONTRATADA, por força de lei e deste Contrato, não poderá perceber valores das ilstituiçôes
de ensino e nem exigir pagamento por parte dos estudantes.

1.3. A definição do período de estágio leva em contâ o currículo do curso, o calendário escolar e o Ci"_,
programação da unidadc organizacional quc rccebe o csragiáno, nâo podcndo cstcndcr-sc por mais dc 4 Ue!
(quatro) senrestres, conforme estabelece a Lei n".l I .78tt/O8.
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ct-Áusula z. - cnnuRÁ À coxrRlraDn:
a) Manter instrumentos jurídicos específicos com as Instituições de Ensino. contendo as con6rções

exigidas para a caracterização e definiçâo do estágio de seus alunos;
b) Obtcr da CONTRÂTANTE a identificaçào c caracteristicas tlos programas c das oportunidadcs dc

cstágio a screm concedidas constando o critórios objetivos de sclcção e escolha dc canàidatos:
c) Promover o encaminhanento dos estudantes para a realização de atividades aprovadas pelas

Instituições dc Ensino, em conformidade com a compatibilidade da etapa e modalidáde do curio de
formação do cstudante;

d) Preparar toda a documentação legal referente ao estágio, incluindo:
o Termo de compromisso de Estágio - TCE. entre a GONTRATANTE. o estudante e a
Instituição de Ensino;
o Encaminhar a contrataçào do Scguro Contra Acidcntes Pessoais em favor dos cstagiários.

e) Disponibilizar mecanismos de controle semestral dos relatórios de atividades preenchidos pelo
Supervisor de estágio da CONTRATANTf,;

I) Infonuar à Instituição de Ensino a emissào do relatório de atividades devidamente preenchido pela
CONTRATANTE:

g) Controlar a informação e disponibilizar para a CONTRATANTE e para a Instituiçào de Ensino a
conclusâo da l'ormalizaçào do Termo de Conrpromisso de Estágio;

h) Controlar t- acompanhar a atualizaçào do plano de atividades que ocorrerá por meio de Temros
Aditivos:

i) Controlar e acompaúar a elaboração do relatório final de estágio, de responsabilidarle tla
CONTRATANTE:

j) Disponibilizar, rra modalidadc à distância, cursos gratuitos para os estagiários. por nrcio do CIEE
Sabcr Vimral:

K) Incluir na cobertura do FUNDo DE ASSISTÊNCIA Ao ESTUDANTE - FAE, em casos de
acidentes pessoais, os estudantes encaminhados pela CONTRATADA que estiverem enr estágio nas
dependências da CONTRATANTE;

l) Avaliar o local dc estágio/instalaçôes da CONTRATANTE subsidiando as Instituiçôe s dc Ensino
conforme determinaçào da Lei:

CLÁUSULA 3" - Caberá à CONTRATANTE de Esrágio:
a) Formalizar as oportunidadcs dc estágio contcndo critórios objetivos de scleçào de acordo com

inÍbrmações extraídas do banco de dados da CONTRATADA.
a.l) Se o processo de seleçào envolver critérios objetivos mais completos que não dependam
cxclusivamcnte do banco dc dados da CoNTRATADA, scrá aprcsentada à ôoNTRATANTE
uma proposta do Termo Aditivo para definição dos termos do processo seletivo e valor da
contribuição institucional devida à CONTRATADA.

b) ofertar instalações que tenham condições de proporcionar ao educando atividades
social, profissional e cultural:

de aprendizagern

;

\&

c) Receber os estudântes interessados e informar à CON'I'RATADA o nome dos aprovados para o
estágio:

d) lndicar funcionário de seu quadro de pessoal, com formaçào ou experiência profissional na área de
conhccimcnto descnvolvida no curso do cstagiário, para oricntar e supcn isionar até l0 (dcz)
estagiários simultaneamente; @

Áv. .\lmimnrs BaÍÍoso. sh. CenlÍo de Muribccâ1SE. Ctp n" 19.7S040 - ('NpJ n.t 1.607.251i/00Ot -77
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c) Assinar o Termo de Compromisso dc Estágio e os rcspcctivos Aditivos dos planos dc atividades dos
estagiários:

t) Efetuar o pagamento mensal das Bolsas-Auxílio, diretamente a seus estagiários:
g) Elaborar. semestralmellle, para todos os estagiários, os relatórios de atividades circunstanciados.

dando vista obrigatória dos rcferidos documcntos aos respcctivos estagiários;
h) Encarninhar para a Instituição dc Ensino o rclatório individual dc atividades assinado pclo

Supervisor e pelo Eslagiáriol
i) Entregar termo de realizaçâo de estágio com indicação resumida das atividades deseuvolvidas, dos

pcriodos c da avaliação dc dcscmpenho por ocasião do dcsligamcnto do estagiário;
v jt lnl'ormar à CONTRATADA a rescisào antecipada de qualquer Termo de Compromisso de Estágio -

TCIJ, para as necessárias providências de intemrpçâo dos procedimentos administrativos a cargo da
CONTRÂTADA;;

k) Confirmar a formalização do proccsso de contratação do estagiário atravós da baixa cletrônica ou
registro na central telefônica, responsabilizando-se pela informação do recebimento das vias de
Termo de Compromisso de Estágio devidamente assinadas, não permitindo o início do estágio sem o
recebimento do mencionado Termo devidamente assinado pelas 3 (três) partes:

l) Mantcr cm arquivo e à disposição da fiscalizaçào documcntos que comprovem a relaçào dc cstágio:
m) Manter apólice de seguro em favor do estagiário, conforme estabelecido no Termo de Compromisso

de Estágio;
n) Conceder recesso remunerado e auxílio transporte nos tenros da Lei n'. I l.7tl8/08;
ot Reduzir ajomada de estágio nos períodos de avaliação. previamente informados pelo estagiário:
p) Respeitar as proporções estabelecidas em lei para a contratação de estagiários do Ensino Médio;
q) Cumprir todas as responsabilidades, como Concedente do Estágio. indicadas nos Termos de

Conrpromisso dc Estágio, zelando por seu cumprimcnto.

CLÁUSULA 4' - A CONTRATANTE pagará, mensalmente, à CONTRATADA. com vencimento no
\-'últinro dia do mês, uma contribuiçâo de R$ 40,00 (quarenta reais) por estudante / n1ês. contratado ao

abrigo deste Contrato. O pagamento será efetuado mediante nota Íiscal e boleto bancário a ser enviado
pcla CONTRATADA à CONTRATANTE com, no mínimo l0 (dcz) dias dc anteccdência da data do
vencimento.

4.1. Caso a CONTRATANTE não receba a nota fiscal e boleto no prazo ora informado deverá emitir o

boleto no Poíal da CONTRATADA na intemct ou contatar a CONTRATADA, não scndo justo motivo
para pagamento em atraso o não recebimento do boleto.

4.2. A CONTRATANTE será considerada devedora da contribuição mensal relativa a cada rescisão de

TCE nâo informada. até o mês da comunicação formal à CONTRATADA, nos termos da alinea " j " da
cláusula 3'.

4.3. Esse valor será atualizado anualmente. em regime de competência. pela variação do INPC (IBGE)
vcrificada nos l2 mcscs imcdiatamcnte anteriorcs;

4.4. O valor dc contribuiçào, previsto ncsta Cláusula 4o e suas subcláusulas. a scr pago, por cstagiário,
será senrpre integral e nunca proporcional aos dias estagiados. inclusive nos períodos de r 
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CLAUSULA 5' - Em caso dc atraso no pago.en
incidirào sobre os valores em atraso multa de 2% (dois por cento) e juros de l% (um por cento) âo mês.
sem prejuízo da CoNTRATANTE responder por eventuais perdas e danos comprovadamente causados
à CONTRATADA.

5.1. As Partcs pactuam quc o rcccbimcnto com atraso, por paÍre da CONTRATADA. não constituirá
novaçào ou rcnúncia às cstipulaçõcs dcstc Contrato.

v CLÁUSUI-A 6' :.O presente Contrato terá vigência de l2 (doze) meses, contados a partir da data de sua
asslnatura' podendo scr prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limitc de 60 (sesscnta) mescs,
mediante formalização de Termo Aditivo. após assentimento prévio das partes. com antecedência
mínima de 30 (trinta) dias do término da vigência, conforme aÍigo 57, inciso II, da Lei n". S.666/93.

CLÁUSULA 7u : O prcscntc Contrato podcrá ser dcnunciado ou rescindido a qualqucr tcmpo. dcsdc quc
uma das partes notifique a outra com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. para posterior celebraçâo
do Termo de Rescisão.

CLÁUSULA 8r - As Partcs se comprometem a conduzir suas atividades dc maneira ótica, transparcnte c
profissional, em conÍbrmidade com os requisitos legais.

8.1. - As Partes se obrigam a cumprir, ou fazer cumprir, por si, suas afiliadas ou seus proprietários.
acionistas' conselheiros. administradores, diretores. superintendentes, funcionários. agenles ou eventuais
subcontratados. cnfim, quaisqucr reprcscntanlcs ldcnominados "Colaboradorcs"). os tcrmos da Lci
Anticomrpção (Lei n' 12.846, de l" de agosto de 2013), bem como demais leis, normas e regulamentos
que versenl sobre atos de comrpção e atos lesivos contra a administração pública (denominada .'Leis

v Anticomrpçào";.

8.2. - As Partcs sc obrigam a abster-sc de agir dc forma lcsiva à administração pública nacional. no
interesse ou para beneficio, exclusivo ou nào, e de praticar quaisquer atos ou atir.idades que facilitem,
constituam ou impliquem no descumprimento da legislação anticomrpçào em vigor. devendo:

a) Manter políticas e procedimentos intemos que assegurem integral cumprimento de tais normas:

b) Dar conhecimento pleno de tais normas a todos os seus profissionais elegiveis que venham a se
relacionar com a outra Parte, previamente ao inicio de sua atuação no âmbito deste contrato;

c) Caso tenha conhecimento de qualquer ato ou fato que viole aludidas normas, comunicar
imcdiatamentc a outra Parlc, que poderá tomar todas as providências que entender neccssárias.

8'3' - A CoNTRATANTE dcclara, ncstc ato, quc está ciente, conhecc e cntende os tcrmos do ..Código
de conduta de Parceiros e Fomecedores" da GONTRATADA, disponível no website:
llttps: n,rttrtlcicc orl.br irrst ituc iorra lictrr]1pliurrcc,. e se compromete a observá-lo e cumpri-lo para a
cxccuçâo do objcto destc instrumento.

^v.^l 
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8.4. - A CONTRATANTE assume quc, ató ondc e

Colaboradores estào sendo investigados por qualquer autoridade ou órgão público. bem como nào há
qualquer processo administrativo ou judicial em curso contra ela e/ou qualquer de seus Colaboradores.
cujo objcto scja o descumprimonto de Leis Anticomrpçâo.

CLÁUSULA 9" - Para efeito da presente cláusula e eventuais anexos do presente Contrato. serào
consideradas as seguintes defi nições:

(a) "Dados Pessoais": qualquer informaçâo obtida
relacionada a pessoa natural identihcada ou identificável,

endereço residencial ou comercial. número de telefone

informações de geolocalização. entre outros.

em razào do presente instrumento.

como por exemplo: nome, CpF. RG.

hxo ou móvel, endereço de e-mail.

(b) "Dados Pessoais sensiveis": dado pessoal sobre origem racial ou étnica, convicção
religiosa. opiniâo política. filiação a sindicato ou a organizaçào de caráter religioso. filosótico ou
politico. dado referente à saúde ou à vida sexual. dado genético ou biométrico, quan<lo vincula6o a
uma pessoa natural;

(c) "Dado anonimizado": dado relativo a titular que não possa ser identificado, consi<lerando
a utilizaçào de meios técnicos razoáveis e disponíveis na ocasião de seu tratamento:

(d) "Titular dos dados": pessoa natural a quem se referem os dados pessoais que sào objeto
de tratamento;

(e) "Tratamento": qualquer operação ou conjunto de operações eÍ'etuadas com tlados
pessoais ou sobre conjuntos de dados pessoais. por meios automatizados ou não automatizados. tals
como â coleta, o registro, a organização, a estruturaçào, a conservaçào, a adaptaçào ou alteraçào, a
recuperação, a consulta, a utilizaçào, a divulgação por transmissão, difusào ou qualquer outra
forma de disponibilização. a comparação ou interconexào, a limitação. a eliminação ou a
destruição.

(0 "Controlador": a quem conrpetem as decisões refeÍentes ao tratamento de dados
pessoais, especialmente relativas às finalidades e os meios de tratamento de dados pessoais.

(g) "operador": parte que trata dados pessoais de acordo com as instruçôes do controlador.

^!. 
r\l,úantc tsarmso. s,n. Centro de Muribecâ.SE. CLp no .{9.7g040 CN,J n"t,_607.15t/000t-7?
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(h) "Autoridade Nacionar de proteção de Dados": órgâo responsável pera fiscalizaçào do
cunrprimento das disposiçôes da Lei Geral de proteçào de Dados, Lei Federal n,' r3.709 20rg no
território nacional.

(i) "Incidentes": quarqucr accsso, aquisiçào, uso, modificação, diwlgação. pcrda, dcstruiçâo

\./ ou dano acidcntal, ilegal ou não autorizado quc envolva dados pessoais.

9'l' Considcrando o Tratamcnto dc Dados Pcssoais quc é rcalizado pclas partes ou suas afiliadas. scus
funcionários. rcprescntantes, contratados ou outros, as partcs devcm garantir quc quarquer pcssoa
cnvolvida no Tratamcnto dc Dados Pessoais cm scu nomc, em razão dcste instrumcnto, cumprirá csta
cláusula, scndo quc as partcs atuarão conjuntamcnte nas opcraçôcs que tratarem Dados pcssoais:

C0:'iTRATADA: CENTRO DE INTEGRAÇÃO EUpR_ESa_ESCOLA - CIEE

Encarregado Pela Proteçâo de Dados Pessoais: nomeado e identificado conforme informaçâo
constantc no seguinte /irk: hrrrrs: 1q11a l.! l.r:11g bf_Uqf.rf tiiqiLt:, 1{,1!ç-aqdçdi!.tos

E-mail: privacidadeírdciee.ore.br

Encarregado pera proteção de Dados pessoais: Maria Deize zanadreiaAraujo da s va
, - 

E-mail: rhfa)muribeca.se.gov.br

9'2' A CoNTRATANTE tr1ta1á 
9,s 

dados pessoais para a finalidade e as obrigaçôes contratuais descriras
neste inslrumento ou outrâs definidas por meio de aàitivos contratuais. lgualnlnte. a cSNTRATANTE
nào coletará, usará, acessará'.manteni modificará, divulgará, transferirá ãu, de outra forma, tratará dadospcssoais, dc maneira quc viole a finalidade, dando ciênJia à coNTRATÀDa roÚ..qrurqu"r incrdcntc.A CoNTRATANTE tratafti os Dados Pessoais em observância a todas as r.ito. p.iü.i rude e proteçào
de dados aplicáveis.

9'3' As Partes se comprometem a trataÍ os dados pessoais envolvidos na confecçâo e necessários à
execução do prcsente Contrato, única e exclusivamente para cumprir com a finalidade a quc se dcstinam
e em respeito a toda a legislação aplicável sobre segurança da intbrmação. privacidade e proteção de
dados' inclusive. mas nâo se limitando à Lei Geral de Proteçâo de Dados (Lei Federat n. 13.70gl201g).
sob prcjuízo da partc infratora respondcr pelas pcrdas c danos devidamcntc apuradas.

9'4' As Partes reconhecem que os Dados Pessoais Sensíveis estâo sujeitos a um maior rigor legal e.portanto' exigem maior prote^ção 
_técnica e organizacional. Assim, quando t or*, op.ruçoe, ,t"Tratamento de Dados pessoais Sensíveis, deve ser-garantido qu" u. proi.çàãie"r,."l ,pr"prr"das, aptasa mantcr a intcgridadc, confidencialidadc e scgurança destai informaçôá. r*;uÀ irnpl.'."ntrour. coro

A!. Âlmirante BâÍroso. yn. CenrÍo de Muribecâ/St, CEp n.49.78040 _ CNPJ n.t t.ó07.258/0001-77
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por cxentplo. a criptografia. o
apenas quando estritamente necessário para cumprir com as disposições contratuais.

a) conduçâo de constantes treinamentos com os funcionários da compaúiâ; e

b) possuir medidas técnicas de controle, que deverá possuir, no minimo:

b l ) sistema de detecÇâo de invasão ou tentativa de inl.asâo pela intemet, incluin<lo, mas não selimitando à contenção de virus e drives maliciosos:

9'5' A CONTRATANTE assegurará que os Dados Pessoais nào sejam acessados, compaíirhados outransferidos para tcrceiros (incluindà subcontratados. agcntcs autorizados c afiliados) scm oconscntimcnto cxprcsso do dctcntor dos dados ou quanrro_nàJha.;a base r;g"iê;o:.J" ajustada entre aspaíes estas operaçôes de tralamento' a coNTRATANTu ae"erá.garan,i. fr.i.i, ,#.rros se obri_euem,por escrito' a garantir a mesma proteçâo aos Dados Pessoaii .rtun.í..iao- nárie instrumento. AcoNTRATANTE scrá responsável por todas as açôcs-c 
.omissôes realizadas por tais tcrcciros. rclati'asV ao 'fratamento dos Dados pessoais. 

"árno 
." u, tivesse reatizaao.

9'6. As panes se comprometem a instituir.e manter um programa abrangente de segurança e govemançade dados pessoais Esse programa devcrá cstabclccer controlcs tócnicõs c ua.ini-rt.àt,uo, apropriadospara garantir a confidencialidade. integridade e disponibilida<le dos D;do; ;;soais objeto deTralamento. alérn de garantir a confomridãde com a Lei Geral de p.ot.çaoãóuaoi e demais nomrasqu!' versenl sobre privacidade e proteção de dados pessoais. Isso lnctui 
'a 

imir""""àça" de ..políticas
Intcrnas" quc cstabclcçam, dcntrc outras regras: (i).à-o o, titulares dc ouao, Iao iriorrados quando dotratamcnto de dados pessoais: (ii) quais são as medidas d" ,ú;;;;;";piáoa. (te.ni"a. 

"procedinrentais) que garantam a confidencialidade. integridade e dispoiibitiiade ãas lntormaçoes: liii)conto é rcalizada a gestâo de crise, em caso de ocorrência de incidenàs .nuoiu.naà ãoaos pessoais: (i\.)qual o procedimenlo instituído que garante a constante atuarizaçào a"rtu, -"Júur,-(v) a limitaçâo econtrole de acesso aos Dados Pessoais; (vi) a revisào perió<lica das medi<las implementadas: (vii)corrduçào de constantes treinamenlos com os funcionários da conrpanhiu. ',

9'7' A coNTRATANTE mantcrá devidamentc atualizados os rcgistros das opcraçõcs dc Tratamcnto dcDados Pessoais' que conterá a categoria dos dados tratados. os sijeitos 
"nroirlaJ, ,u u,ividade. qual a\-' finalidade de tratamenro reaizaü e por quanto i"Àpo o, dados pessoais serão processados earmazenados após o cumprimento de suahnaliàade originária.

9'8' As Partes concordam e declaram possuir medidas lmplem-entadas para proteger as informaçôespessoais lratadas, possuir uma.política di segurança da intormaçào instituída. a qual deverá determinarmedidas técnicas e administraliv.as capazes dJ garantlr a integridaae. disponibilidaàe e confidencialidadedas informaçôes tratadas. Tal política àcverá inltituir, mas nào limitar a:

§,?

b.2) soluçào que possibilite a encripração dos
Instrumento. quando necessário e de acordo
informaçôcs; e

dados pessoais tratados em razào do presente
com o nível de sensibilidade e r.olunre das

Av. Âlmiranle Barroso. ín. Cenr.o de Muribeca/SE. CEp n.19_780_OO CNPJ n.l I.607.258/0001,77
Emâil: liciEcaomuribccâ@ Fhoo.com (-ot /--os /-os
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b.3) um profissional dcsignado e instituído cm tcmpo intcgral, para figurar como ponto focal
responsável pelas medidas de segurança aplicadas.

9.9. Com a celebração do presente instrumento. a CONTRATANTI declara estar ciente que a

CONTRATADA tem a faculdade de conduzir auditorias e autoriza, mediante prévia notificaçâo, a

conduçào dcssas em seus sistemas e/ou procedimentos internos relacionados ao prograÍna intemo de
privacidadc c govcmança dc dados pcssoais. Estc proccdimento podcrá scr conduzido pcla
COn-'IILI'IADA. parceiros, ou terceiros contratados para esta finalidade. Quando da realização deste
procedimento. deverá a CONTRATANTE garantir: (i) pleno acesso às instalações e arquivos de

rv infonnaçôes (fisicos ou eletrônicos); e (ii) pleno apoio de seus funcionários para a condução das

diligôncias ncccssárias. Na hipótesc dc idcntificação dc inconsrstências ou irregularidadcs quando da

condução das auditorias. deverá a CONTRATANTE providenciar a imediata remediação. comprovando
à CONTRATADA. em prazo nào superior a 48 (quarenta e oito horas). as medidas mitigadoras
adotadas.

9.10. As partes concordam que qualquer auditor ou empresa de segurança terceirizada que celebre um
conlrato com a CONTRATANTE deverá (i) usar as inlbrmaçôes confidenciais da CONTRA'IAN'IE
sontentr. para fins de inspeção ou auditoria; (ii) manler as informações confidenciais da

COrr-TRATANTE (incluindo quaisqucr informações rclativas a scus outros clientcs) confidcnciaisl c

(iii) rratar os Dados Pessoais em observância às regras aqui estabelecidas para o Tratamento de Dados
pela CONTRATANTE.

9.1l scmprc quc ncccssário, dcvcrá a CONTRATANTE auxiliar à CONTRATADA no atcndimcnto
das requisiçôes realizadas por titulares de dados, providenciando. de forma imediata: (i) a confirmaçào da

existência do tratanrento: (ii) o acesso aos dados pessoais tralados; (iii) a correçào dos dados pessoais

incompletos. inexatos ou desatualizados; (iv) a anonimização. o bloqueio ou a eliminaçâo dos dados
\., pcssoais; (v) a portabilidadc dos dados pcssoais; (vi) informação sobrc as entidadcs públicas c privadas

com as quais foi rcalizada o compartilhamento de dados; (vii) informar as consequências da revogaçào
do consentimento; e (viii) informar os Íàtores que levaram a uma decisào automatizada. Igualmente a

CONTRATANTE deverá assegurar que as informaçôes pessoais tratadas em razão da finalidade
cclcbrada ncstc instrumcnto pcÍrnancçam corrctas c devidamcnte atualizadas, dcvendo as informaçõcs
desatualizadas serem imediatamente corrigidas ou excluídas.

9.12. Caso scja ncccssária a transfcrôncia intcmacional de Dados Pcssoais para o cumprimcnlo do
presente Contrato. a CONTRATANTE deverá implementar as medidas de segurança necessárias para a
garanria da confidencialidade, integridade e disponibilidade dos dados pessoais transferidos.

9.13. A CONTRATANTE dcvcrá claborar um plano cscrito c cstruturado para casos dc ocorrência dc
incidentes envolvendo Dados Pessoais. Entende-se como incidentes. qualquer perda. deleção, ou
exposição indevida ou acidental das informações pessoais. O plano de resposta deverá conter.
nrinimamente:

. Notificação à CONTRATADA, a qual deverá ocorrer de maneira imediata. contendo, no ,-Ds
mínimo (i) data e hora do incidente: (ii) data e hora da ciência pela CONTRATANTE (iii) [ tr.r
relação dos tipos de dados afetados pelo incidente; (iv) número de usuários afetados (volurnerria tlly

^\. 
-\lnrirante Bârroso. en. CenlÍo de Muribeca'SL. CLP n'.19 730-00 (NPJn'11.607.1580001-77
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do incidcntc) c, sc possível, a relaçâo dcstes individuos; (v) dados de contato do Encarregado
pela Proteção de Dados da CONTRATANTE, ou outra pessoa junto à qual seja possível obter
maiores informações sobre o ocorrido: e (vi) descriçào das possíveis consequências do evento:

9.13.1. A scguir. c após ajustc prévio cntrc as partcs, docrá a CONTRÂTANTE providcnciar:

o A notificação dos individuos afetados. mediante texto previamente aprovado pela

CONTRÂTADA.

. A notificação da Autoridade Nacional de Proteção de Dados, mediante texto previamente
aprovado pela CONTRATADA.

o A adoção dc um plano dc ação que pondcrc os fatorcs quc levaram à causa do incidentc c

aplique medidas que visem garantir a não recorrência deste evento.

Parágrafo Primeiro - Para os incidentes que envolvanr Dados Pessoais causados em razào de conduta
única e exclusiva da CONTRATADA, csta ficará rcsponsávcl por adotar as mcdidas acima descritas,
bem como adimplir com eventuais sanções determinadas pela Autoridade Nacional de Proteção de

Dados.

Parágrafo Segundo - Caso a CONTRATANTE assuma tais sanções. poderá exercer o direito de

regresso perante a CONTRÁTADA, ficando este instrumento contratual constituído como título
execulivo extrajudicial.

9.1.1. A CONTRAT^NTE devcrá. sob o comando ou não da CONTRATADA. ou quando da cxtinção
do vínculo contratual e obrigacional existente, devolver os dados pessoais compartilhados em razão das

tlnalidades preYiamente pactuadas e realizar a exclusâo definitiva e perÍnanente dos mesmos. Nào

obstante, em caso de comando expresso, por escrito, da CONTRATADA, deverá a CONTRATANTE
mantcr cm arquivo os dados pcssoais compaÍilhados para cumprimento da finalidade dctcrminada pclo
presente instrumento. por tempo determinado pela CONTRATADA.

9.15. Caso a CONTRATANTE seja destinatária de qualquer ordem judicial ou comunicação oficial que

detcrmine o fomecimento ou divulgação de informaçôcs pcssoais, devcrá notificar a CONTRATADA,
no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sobre o ocorrido. oportunizando a adoção, em tempo hábil
de medidas legais para impedir ou mitigar os efeitos deconentes da divulgação dos dados pessoars

rclacionados a csta rcquisição ou objetos dcsta.

9.16. A CONTRATANTE será responsável por quaisquer reclamações, perdas e danos. despesas

processuais judiciais. administrativas e arbitrais, em qualquer instância ou tribunal, que venham a ser

ajuizadas cm facc da CONTRATADA, multas, inclusive, mas não sc limitando àquelas aplicadas pcla
Autoridade Nacional de Proteção de Dados. além de qualquer outra situação que exija o pagamento de

valores pecuniários, quando os eventos que levaram a tais consequências decorrerem de: (i)
descumprimento, pela CONTRATANTE, ou por terceiros por ele contratados, das disposiçôes expostas
ncstc instrumcnto; (ii) qualquer exposição acidcntal ou proposital de dados pcssoais; (iii) qualquer ato da

^v. ^lmirante 
Barroso. vn. Ce ro dc Muribeca'SE. CLP n'49.780-110 - CNP, n"l L607.2J 8/000 I -77
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CONTRATANTE ou dc tercciros por cle contratados, cm discordância com a lcgislação aplicávcl à

privacidade e proteção de dados.

Parágrafo Primeiro - Para os fins do caput da Cláusula 9.16, a CONTRATANTE resguardará os

intcrcsses da CONTRATADA, prestândo, inclusivc, as garantias neccssárias à sua evcntual
desoneraçâo.

Parágrafo Segundo - Nas demandas processuais administrativas, arbitrais, judrciais e extrajudiciais, em
razão do prescnte instrumcnto, quc tramilarem somcnte cm facc da CONTRATANTE, cstc sc obriga a

V notiÍicar a CONTRATADA para que teúa conhecimento do processo.

Parágrafo Terceiro - Caso a CONTRATADA tenha interesse. poderá ingressar no processo judicial
como assistcntc litisconsorcial, nos tcrmos do artigo 124 do Código de Proccsso Civil, hipótcsc em qur'
todas as despesas processuais. correção monetária, juros e honorários advocaticios serào de inteira
responsabilidade da CONTRATANTE.

Parágrafo Quarto - A CONTRATADA podcrá dcnunciar à lidc cm face da CONTRATANTE quando

esta. poÍ qualquer motivo, não tenha sido parte do processo, nos termos dos artigos 125 e ss.. do Código
de Processo Civil, hipótese em que a CONTRATANTE assumirá, perante o juízo. integral
responsabilidade pelos danos causados e despesas incorridas.

9.17. Não obstante qualquer disposiçâo em contrário. as obrigações da CONTRATANTE definidas
neste Contrato, perdurarão enquanto a CONTRATANTE continuar a ler acesso, estiver na posse.

adquirir ou rcalizar qualquer operaçào dc Tratamcnto aos Dados Pessoais obtidos em razâo da rclaçâo

contratual com a CONTRATADA. mesmo quc o prcscntc instrumcnto tivcr expirado ou sido rcscindido.

\- CLÁUSULA l0' - As Partes, desde já, se obrigam por si. seus direlores, funcionários ou pessoal

contratado. a manter o mais completo e absoluto sigilo em relação a toda e quaisquer informações

relacionada às atividadcs da Partes diversa, das quais vcnha a ter conhccimcnto ou acesso cm razào do

cumprinrento do presente Contrato, não podendo. sob qualquer pretexto. utilizá-las para si. divulgar,

revelar. reproduzir ou delas dar conhecimento a terceiros, sem a prévia e expressa autorizaçào da Parte

contrária. responsabilizando-sc, em caso de dcscumprimcnto dessa obrigaçâo assumida, por cvcntuais

pcrdas c danos, lucros ccssantcs e dcmais cominaçõcs lcgais.

10.1. Não serão consideradas informações confidenciais: (i) aquelas que sejam de domínio público antes

dc sua rcvclaçào à Partc contrária; (ii) aquelas quc se tomcm dc domínio público por qualqucr mcio quc

nào uma violação das obrigaçôes previstas neste Contrato; e (iii) aquelas requisitadas por autoridâde

govemamental ou decisão judicial. desde que a Parte receptora notifique previamente a outra parte.

10.2. As obrigações assumidas nesta Cláusula tornar-se-ão válidas a partir da data de assinatura do

presente instrumento e subsistirão a resilição, rescisão ou termino do presente ajuste, por qualquer

^v. 
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motivo. pclo prazo de 5 (cinco) anos, alcançando as Partcs, seus rcprcsentantes c succssorcs a qualqucr

titulo.

CLÁUSULA ll" - A omissão ou tolerância de uma das Partes em exigir o estrito cur.nprimento dos

terÍnos e condições ora contratados não implicam em novação ou renúncia a direitos. sendo considerada

mera liberalidade, nào afetando os seus direitos, que poderão ser exercidos a qualquer tempo.

CLÁUSULA t2'- As Partcs declaram que o presentc Contrato constitui-sc na totalidadc dos

r_, entendimentos entre elas havido no que toca ao objeto do presente, incorporando todas as conrunicaçôes

anteriores e contemporâneas entre as mesmas. Caso ocorra qualquer conflito entre este Contrato e

qualqucr outro documcnto que possa ser a ele ancxado, os tcrmos destc Contrato prcvalcccrào.

CLÁUSULA 13" - Na hipótcse de que qualquer lcrmo ou disposição do prcscnte Contrato vcnha a scr

declarado nulo ou não aplicável, tal nulidade, ou inexequibilidade, nào afetará o restante do Contrato que

permanecerá em pleno vigor e eÍicácia. como se tais disposiçôes jamais lhe houvessem sido

incorporadas.

CLÁUSULA 14" - Os casos omissos c nào previstos no prcsente Contrato scrão decididos entrc os

contratantes, com base na legislação pátria.

CLÁUSULA 15'- Quaisquer divergências oriundas do presente instrumento, decorrentes de eventuais

lacunas. serào solucionadas pelos contratantes de acordo com os princípios da boa-lé, da equidade e da

razoabilidade.

CLÁUSULA 16" - As Partes declaram e garantem que estão livres e desimpedidas e que os termos e

V condiçôes aqui acordados nâo infringe direta ou indiretamente qualquer obrigação assumida

previamente, seja entre elas ou com terceiros. As Partes declaram e gaÍantem. ainda. que têm poderes

para celebrar e cumprir plenamente com todas obrigaçôes previstas neste instrumento.

CLÁUSULA 17'- O presente Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei ne

8.666193. por acordo entre as paÍes, desde que não implique na mudança do seu objeto.

CLÁUSULA l8' - O valor total estimado do Contrato é de R$ 9.ó00.00, (Nove mil e seiscentos reais)

correspondente aos sen'iços prestados pela CONTRATANTtr.

lE.l. As despesas contratuais correrão por conta da verba do orçamento do (a) CONTRATANTE
discrinrinada a seguir:

40I4 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
2023 MANUTENÇÃO DA SEC. MUNICIPAL DE ASSISTÊNCTN SOCT,A.T

33903900 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA JURÍDICA c;'.,
FR 10010000 l. ,u>u

À!.,U irànte Barroso- en. CeotÍo de Muribeca SE. CLP n".19.180tr10 - CNPJ n'l1.607.258,0001-77
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CLÁUSULA l9' - A CONTRATANTE providenciará a publicação rcsumida do prcsentc insrrumcnto.
nos termos do parágrafo único do art.6l da Lei na 8.666/93.

CLÁUSULA 20" - De comum acordo, as partes elegem o Foro da Comarca Aquidabà. Estado de

Scrgipc. renunciando. dcsde logo, a qualqucr outro, por mais privilegiado quc seja para dirinrir qualqucr
qucstâo quc sc originar dcste Contrato. c quc nào possa scr rcsolvida amigavelmentc.

E, por estarem assim, justas e contratadas, as partes, na presença de 02 (duas) testemunhas. podem

assinar o presente Ternro Aditivo, eletronicamente, mediante o uso de assinatura eletrônica ou digital.v 
ur"ndo plataforma segura e certificada, concordando. ainda, em arquivar a sua via contratual da forma

que melhor atender seus interesses, ressaltando que a assinatura cletrônica ou digital expressa a sua real,

livre e maniÍêsta vontade, assegurando total e absoluta ausência de dolo, culpa ou coação. ou quaisquer

tipos de vicios hábeis a tornar nulo ou anulável o referido instrumento.

Tratando-se de vias impressas, estando às partes de acordo, para o mesmo efeito de direito. assinam o

preseltte instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presençâ de 02 (duas) testemunhas. para

que se produzam os devidos efeitos legais.
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Nomc: Rita de Ca§siãrúfirnê'€os Santos Nome: Franklim de Jesus Nunes
Figueiredo

CPF: 016 67292560
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